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SEMANA SANTA



MOHTEJURRA



MONTEJURRA cumple su segundo año de

existencia e inicia el tercero con fe en

el triunfo de] ([Dios. Patria. Fueros. Rey
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SOLUCIÓN PARA ESPAÑA



MONARQUÍA

LEGITIMA



Poder de multiplicación

S e p l a n t e a n a l g u n o s ; la p r o p o r c i o n a l i d a d

España y l o s c a r l i s t a s m i l i t a n t e s .



entre



los habitantes de



C o m p r e n d e n q u e la doctrina del n u e v o estado p u e d e ser coincident e , p a r c i a l o t o t a l m e n t e , c o n e l p r o g r a m a d e l a Comunión, p e r o d u d a n

d e q u e l o s c a r l i s t a s , p o r s u número, p u e d a n l l e g a r a g o b e r n a r .

Craso



error.



P r i m e r o : L a c a l i d a d , minoría, d e b e s i e m p r e g o b e r n a r , d i r i g i r , a l a

c a n t i d a d , m a s a q u e s u m a d a e n i n t e l i g e n c i a y v i r t u d e s n o a l c a n z a la

capacidad d e l ser excepcional, ungido, para orientar y capitanear las

multitudes.



La m u j e r española, c o n s u b e l l e z a y p r o f u n d a f e ,

s e a d o r n a c o n l a p e i n e t a y m a n t i l l a clásica, d a n d o

u n a n o t a s o b r e s a l i e n t e d e e l e g a n t e ambientación, d e v o t a , e n l o s días d e l a S e m a n a S a n t a , e n España.

C a m b i a n l o s t i e m p o s y quizá h a y a d e s c e n d i d o e s t e

hábito y a q u e e l día más p r o p i c i o p a r a l l e v a r l a r i c a

m a n t i l l a parecía e l d e J u e v e s S a n t o , f i e s t a q u e e n l a

actualidad por cambios d e liturgia, n o resulta t a n sol e m n e c o m o antaño.

T r e s j u e v e s h a y e n e l año q u e r e l u c e n más q u e e l

s o l : J u e v e s S a n t o , C o r p u s C h r i s t i y e l día d e l a A s c e n sión.

V i s i t a r l o s m o n u m e n t o s e n l a s i g l e s i a s quizá c o n s tituía u n o d e l o s a c t o s d e f e más c o l o s a l e s d e u n a E s paña q u e s i e m p r e h i z o g a l a d e s u r e l i g i o s i d a d .

La c a u s a : e l día d e J u e v e s S a n t o : Institución d e

la Eucaristía. N o e s l a f i e s t a apoteósica d e l C o r p u s

C h r i s t i , alegría t r i u n f a l y d e s b o r d a n t e .

El J u e v e s S a n t o está i m p r e g n a d o d e u n a t r i s t e z a

i n f i n i t a , p o r q u e l a a n g u s t i a d e Jesús, e n e l cenáculo,

n o s t r a e l a s e s c e n a s d e más h o n d u r a , t i e r n a y a m o r o s a d e l Señor, p a r a c o n s u s discípulos.

— N o h a l l e g a d o todavía l a t r a g e d i a , p e r o sólo E l y

Judas saben perfectamente, q u e faltan escasas horas

para que el Hijo del H o m b r e s e a entregado.

V e q u e los v a a dejar y pasan por s u m e n t e tantos

caminos recorridos con las sandalias polvorientas y

e s c e n a s v i v i d a s e n t r e años d e c o n s t a n t e a p o s t o l a d o .

¡Y l o s s i g u e e n c o n t r a n d o i g n o r a n t e s y d e c o r t o s a l c a n c e s ! E l corazón d e C r i s t o , d e b o n d a d i n f i n i t a s e h a

encariñado c o n e l r u d o y f i e l P e d r o y e l d u l c e J u a n ,

c o n S a n t i a g o y Andrés, c o n t o d o s , g e n t e s d e e x t r a c ción, b i e n s e n c i l l a . . . p r e s i e n t e l a traición d e J u d a s , l a

cobardía d e P e d r o , s o n l a s últimas t e r r i b l e s h o r a s

del reo, todo u n Dios condenado a m u e r t e , e n el

mayor abandono.

¡Deja e s t a e m p r e s a Señor! ¿No v e s q u e n o r e s p o n de la m a t e r i a prima? Observa q u e e s un m a l negocio.

¿Qué l o c u r a n o inventará e i Señor p a r a q u e d a r s e

con nosotros s i n dejar d e cumplir la voluntad d e l Padre?

¡Señor!, ¿Por qué t a n t a d e b i l i d a d c o n e l h o m b r e

q u e será c r u e l e i n g r a t o c o n t i g o ?

Tomó e l p a n y e l cáliz y d i j o : «Este e s m i C u e r p o ,

e s t a e s m i Sangre».

L o s apóstoles n o c o m p r e n d e n n a d a , están a t e m o r i zados, algo presienten, porque el a m b i e n t e resulta e n r a r e c i d o . N o t a n e n Jesús u n a melancolía y a n g u s t i a ,

que s e le escapa.

«Haced e s t o e n m e m o r i a mía».

¡Gracias Señor, t e h a s q u e d a d o c o n n o s o t r o s y p o d e m o s r e c i b i r t e , e n n u e s t r o s p e c h o s , t o d o s l o s días

de nuestra vida!

No m e m u e v e mi Dios para quererte

el cielo q u e m e tienes prometido...

Por e l l o l a m u j e r española, d e f i n a s e n s i b i l i d a d , íntegra en sus creencias, con elegante aspecto exterior,

p e r o l l e n a d e p l e n a unción i n t e r i o r , q u i e r e r e c o r d a r t o d a l a pasión d e l d u l c e Jesús y acompañarle e n l a Vía

Dolorosa.

Nos honramos con reproducir e n nuestra portada

a S . A . R. I n f a n t a d e España, M a r í a T e r e s a d e Borbón

P a r m a , q u e rubricó s u b e l l e z a g i t a n a , c o n l a p e i n e t a y

m a n t i l l a españolas. L a fotografía e s d e l año 6 3 , e n

P a m p l o n a , c u a n d o cursó e s t u d i o s e n l a U n i v e r s i d a d d e

Navarra.

A l f o n d o d e l a fotografía p u e d e n n o t a r s e b r i l l a r l o s

pies d e una imagen d e Cristo Crucificado.



Nadie queda sorprendido de q u e un pastor, lleve sabiamente sus

rebaños a l o s m e j o r e s p a s t o s , conduciéndolos p o r l a s v e r e d a s a p r o p i a das.

S e g u n d o : T o d o d e p e n d e e n c a s o d e i n f e r i o r i d a d numérica, d e l p o d e r d e multiplicación.

L e p r e g u n t a b a n u n o s p e r i o d i s t a s a l Príncipe D o n C a r l o s H u g o c o m o e s p e r a b a t r i u n f a r e n España, s i l o s c a r l i s t a s constituían u n a m i noría; e l Príncipe i n t e l i g e n t e m e n t e contestó: «Todo d e p e n d e d e l p o d e r

d e multiplicación d e l o s tradicionalistas».

S u p o n g a m o s t r e i n t a m i l l o n e s d e españoles ( e n números r e d o n d o s ) ,

s u p o n g a m o s u n millón d e c a r l i s t a s , p o n g a m o s d i e z m i l l o n e s c o n a c t i v i d a d política, v e i n t e m i l l o n e s d u r m i e n t e s , apáticos, i n d i f e r e n t e s , a

m e r c e d d e l t r i u n f a d o r , d e I q u e o c u p a e l p o d e r ; l a operación e s c l a r a ,

cada carlista tiene q u e trabajar por diez para lograr una equidad o

s u p e r i o r i d a d política.

Z u m a l a c a r r e g u i c o n e f e c t i v o s m u c h o más r e d u c i d o s q u e l o s d e s u s

c o n t r a r i o s obtenía v i c t o r i a s r o t u n d a s , a p l a s t a n t e s .

La s u p e r i o r i n t e l i g e n c i a m i l i t a r d e Z u m a l a c a r r e g u i , l a c a p a c i d a d m a niobrera d e s u s fuerzas, la movilidad d e las m i s m a s y sobre t o d o la

f e y e n t u s i a s m o d e s u s t r o p a s , el poder de m u l t i p l i c a c i ó n , suplían c o n

c r e c e s a l a i n f e r i o r i d a d numérica.

Ejemplo bien reciente el d e nuestra guerra.

Ellos c o n t a b a n c o n e l o r o y las g r a n d e s c i u d a d e s : M a d r i d ,

l o n a , V a l e n c i a , B i l b a o , S a n Sebastián, S a n t a n d e r , Málaga, e t c .



Barce-



Nosotros con las duras tierras d e Castilla y Extremadura, c o n las

g e n t e s b r a v a s d e Aragón, N a v a r r a y R i o j a , c o n l a d u l c e G a l i c i a y s u s

h o m b r e s c u r t i d o s p o r l o s t r a b a j o s d e l c a m p o y m a r . El islote d e S e v i l l a

y pronto Huelva, fueron bastante, para dar sal y gracia conquistadora,

a las gentes d e l centro y Norte d e la Patria.

L a b a l a n z a económica y d e p o d e r s e i n c l i n a b a p o r l a España r e p u b l i c a n a , p e r o p a r a o b s e r v a r l a posición d e l o s p l a t i l l o s r e c o n o c i e n d o

aquella superioridad, e r a preciso dejar d e poner e n la balanza la cap a c i d a d d e s a c r i f i c i o e i d e a l e s , l a abnegación y e n t u s i a s m o ¡La razón

q u e p e s a m u c h o ! m a n t e n i d a p o r l a s pequeñas c i u d a d a s y c a m p o s d e

España.

La v i c t o r i a f u e d e l p o d e r d e mutiplicación y s a c r i f i c i o d e l a s r e giones pobres, contra las poderosas ciudades.

El C a r l i s m o c u e n t a c o n h o m b r e s d e g o b i e r n o y formación espléndida, m u y aptos y preparados para los altos cargos d e poder. Existen

abogados d e l Estado, notarios y registradores, ingenieros y arquitectos,

catedráticos, m a g i s t r a d o s , p o e t a s y filósofos; h o m b r e s d e l e t r a s y

c i e n c i a s e x c e p c i o n a l e s . L o s h a y c o n t o d a s l a s c a r r e r a s y títulos... y

además, t i e n e p u e b l o , o b r e r o , c a m p e s i n o y d e t a l l e r , c o m e r c i a n t e s

e i n d u s t r i a l e s . C o n s t i t u y e e l C a r l i s m o , l a agrupación, l a Comunión,

más c o m p l e t a y v a r i a d a . U n a g a m a q u e e m p i e z a c o n aristócratas,

j e f e s m i l i t a r e s , jerarquías eclesiásticas, políticos... y a c a b a e n s e n c i llos y h u m i l d e s trabajadores q u e p o s e e n u n m i s m o ideal.

Tiene todos los colores del arco

blanca, la claridad completa.



iris, q u e juntos



forman



la luz



El C a r l i s m o c u e n t a c o n l a Dinastía Borbón-Parma, r e g a l o d e D i o s ,

Dinastía l a c a r l i s t a p r o b a d a c o n r e n u n c i a m i e n t o s , s a c r i f i c i o s y d e s t i e r r o s a través d e c o n t i n u a d a s g e n e r a c i o n e s .

E n España h a s o n a d o l a h o r a d e l a Monarquía T r a d i c i o n a l .

Podrán c o m p r o b a r l o e l 3 0 d e a b r i l e n M o n t e j u r r a , a c t o político, e l

más s i n c e r o y auténtico, l a concentración d e m a y o r v o l u m e n y t r a s c e n d e n c i a c e l e b r a d o e n España.

El t r i u n f o , y a l o sabéis, g e n t e s c a r l i s t a s , g e n t e s s a n a s d e España,

e l t r i u n f o próximo, c o m p l e t o , d e p e n d e d e v u e s t r o e s f u e r z o y c a p a c i d a d

d e multiplicación.

Cada u n o tiene q u e trabajar por diez.

¡Oh qué g r a n p u e b l o s i h u b i e r a d e g r a n Señor!

G r a c i a s a D i o s , España e n e l m o m e n t o a c t u a l c u e n t a c o n g r a n p u e b l o y g r a n Señor.

¡Montejurra, g l o r i a y f u t u r o d e España!



M O N A R Q U Í A

HEREDITARIA

por



Panteón en La Granja de Felipe V, fundador de

la Casa Borbón española.



Casi resulta una redundancia el calificar de hereditaria a la monarquía.

Si teóricamente no es más que el poder

en uno, prácticamente entraña la idea

de sucesión en el mismo. L a misma

fuerza del concepto y de las circunstancias que llevan a la unidad, exigen su

continuidad.

L a monarquía sin sucesión, es ciert a m e n t e un concepto inestable. O se perfecciona y de electiva pasa a hereditaria; o degenera y se transforma en república, cuando el poder carece del prestigio necesario para perpetuarse. A s í en

la historia, la dictadura aparece como

el producto natural del régimen republicano, que necesita periódicamente

revitalizarse en la unidad, para seguir

subsistiendo. Su incompatibilidad con la

monarquía es tan manifiesta, que las p o cas dictaduras que dentro de ella se han

dado, no hicieron más que precipitar la

caída de la Corona, arrastrando a ésta

en su esencial temporalidad. En las repúblicas, la dictadura significa un robustecimiento; en las monarquías, una

debilidad. L o que en aquéllas mejora,

en éstas inicia un descenso, que por

inercia no se detiene hasta haber alcanzado la cota más baja.

A l v a r o D'Ors dice con sutil perspicacia que: « L a Monarquía en este sentido puede decirse que más que una forma de gobierno, es una forma de sucesión en el G o b i e r n o » .

El poder es en definitiva un hecho

que nos encontramos establecido en t o do pueblo que aparece ante la consideración histórica. El supuesto estado de

naturaleza es desconocido. En cuanto

queremos estudiar aquéllos nos encontramos con que ya tienen una autoridad

que les gobierna; su origen es remoto,



muchas veces inaccesible a nuestro c o nocimiento, otras, cuando conseguimos

alcanzarlo, injusto. P e r o es una realidad sociológica de la que no se puede

prescindir, c o m o Rousseau quiere.

Por lo tanto, lo que en filosofía política interesa verdaderamente, n o es

t a n t o como fue el poder, sino c o m o es.

L a monarquía se manifiesta c o m o un

régimen político en el que el gobierno

de la comunidad se transmite m e d i a n te la sucesión f a m i l i a r legítima. Es pues,

una manera de ser constitucional de la

soberanía. Cuando un pueblo adopta el

sistema monárquico (recordemos que la

elección no es la única fórmula de expresión del consentimiento, ni mucho

menos la más p e r f e c t a ) quiere un arquetipo cuasiestablecido por la misma

naturaleza de la cosa; como cuando

quiere una república, se decide por una

solución de continuidad, periódica, en

el ejercicio del poder. N o caben m á s que

estos extremos y la m e n t e h u m a n a y el

acontecer histórico, no nos ofrecen una

tercera solución, que en d e f i n i t i v a no

pueda encuadrarse en uno u otro sistema.

Por esto, no soy partidario de calificar de « p a c t o » la relación existente entre la familia reinante y su pueblo, aunque para e x p l i c a r sus consecuencias así

se v e n g a diciendo, a m i juicio, con i m precisión técnica. El pacto es un concepto de derecho privado, de justicia

conmutativa, que se aviene m a l con la

esfera pública, m e j o r aún, constitucional, en que nos estamos m o v i e n d o . El

pacto entraña la idea de convención y

reciprocidad, con su correlativa de disenso o composición y aunque algunos

aspectos externos parezcan asi indicarlo, son meras apariencias accesorias, al

concepto e x a c t o de la monarquía. Esta

es f u n d a m e n t a l m e n t e una institución

(institución para Houriou, es « u n a idea

objetiva, transformada en una obra social, cuya duración no depende de la

voluntad subjetiva de individuos determ i n a d o s » ) , un sistema preconstituído

al que se adhiere el pueblo que e n t r o n i za a un rey, que también f o r m a parte

de ese pueblo. N o hay pues p r o p i a m e n te un pacto, sino una mutua incorporación, en distinción cualificadora; y es

la institución, n o la alteridad de comunidad y m o n a r c a , quien establece la r e -



RAIMUNDO



DE MIGUEL



ciproeidad de derechos y obligaciones

entre el designado rey y los que serán

sus subditos.

Así se comprende bien como surje la

legitimidad, o sea el derecho de m a n d o

y el deber de la obediencia, no como el

resultado transaccional directo entre el

rey y el pueblo, sino como producto de

la c h a m e l a constitucional que la D i n a s tía significa. Los dos componentes del

gobierno ( e l rey y el pueblo) responden

a la llamada de una institución superior a ellos, en la que se encarna la subsistencia de la sociedad política. L a m o narquía no es por parte del rey, e x p r e sión de un poder personal, sino de un

servicio; ni indignidad, la sumisión por

parte del pueblo a aquél, sino m a n i f e s tación de un obsequio consciente, libre

y voluntario.

En virtud de esta doctrina, el rey no

puede unilateralmente

abandonar

el

trono, ni aún en los m o m e n t o s más d i fíciles. ( « D i c h o s o tú, que puedes d i m i t i r » , dijo Luis X V I a Nexker, su m i n i s tro; y pagó con su vida y la de su f a m i lia el c u m p l i m e n t o de su d e b e r ) ni el

pueblo negar la obediencia al rey, sino

por causas muy graves y justificadas ( e l

derecho a la rebeldía, muy distinto del

derecho a la revolución que postulan las

d e m o c r a c i a s ) . Esta construcción sería

muy difícil de explicar por el m e r o p a c to, figura e m i n e n t e m e n t e voluntarista,

que lleva implícita en más o menos gra-



¡
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do la posibilidad del disentimiento. El

pacto conserva un cierto recuerdo de v a sallaje, superado en el pensamiento p o político desde hace muchos siglos e i n adecuado para el actual, cuando la única cierta relación existente, es la del

cumplimiento de la constitución p o l í t i ca del país, que no está ni en las manos

circunstanciales de un d e t e r m i n a d o r e i nante, ni en el capricho de una g e n e ración, sino que pertenece a la entidad

moral de la nación.

P e r o esta estructura no es rígida, c o mo no lo es en modo alguno, una constitución abierta y amplia, c o m o la tradicional española. N o pesa sobre la c o lectividad de una m a n e r a inexorable, la

forma de gobierno que un día se diera.

L a renovación del consentimiento por

cada parte a la institución, se realiza

por el pueblo a través de las Cortes, al

jurar al príncipe heredero, y por el rey,

al advenir al trono, con su j u r a m e n t o

ante las Cortes, de fiel c u m p l i m i e n t o de

las leyes fundamentales.

Y si éstas n o pueden alterarse v á l i damente sin la intervención conjunta

del R e y y de las Cortes, no es porque en

cada una de estas ocasiones se c o n v e n ga o transija un nuevo pacto, sino porque simplemente se cumple una e x i g e n cia constitucional.

De la m a n e r a expuesta funciona la

sucesión monárquica, haciendo posible

conjugar, la libertad, con la continuidad y la seguridad. Y de aquí la fundam e n t a l transcendencia de que la constitución histórica patria, pensada prim o r d i a l m e n t e para asegurar esas condiciones, no pueda romperse arbitrariam e n t e , en cuanto al m o d o de designación del P r í n c i p e . Es lo que l l a m a m o s

legitimidad de origen, a d v e n i m i e n t o o

adquisición.

Carlos V I I , se lamentaba en sus M e morias, de la poca estima que se c o n c e día por los reyes a este básico principio,

al comentar c ó m o el E m p e r a d o r F r a n cisco José le decía, que muy poco le i m portaba el serlo de derecho, si lo era de

hecho. Y lo m i s m o ha sucedido en las

monarquías parlamentarias, al fundam e n t a r su realeza en el sufragio universal.



Y sin e m b a r g o , ahora en que con

t a n t o desenfado se hecha m a n o del pat r i m o n i o doctrinal tradicionalista, sin

m e n c i o n a r su procedencia, oímos hablar de l e g i t i m i d a d en beneficio propio,

por parte de quienes con anterioridad la

despreciaron. N o hace muchos años t o davía, pudimos leer, sobre la L e y de Sucesión de 1947, que se encontraba en

« c o m p l e t a oposición a los principios históricos que rigen la sucesión a la C o r o na... que sólo pueden ser modificados

con la acción conjunta del R e y y de la

N a c i ó n representada en las Cortes».

Cualquiera pudiera pensar que estas

frases estaban arrancadas de un m a n i fiesto carlista. Pues no, estaban suscritas por D . Juan de Borbón y B a t t e n berg.

P a r e c e que con ellas quiere r e f e r i r se a la subsistencia jurídica de un t r o no, fundado en la Constitución de 30

de junio de 1876, o l v i d a n d o contra toda

lógica, que m i r a n d o hacia atrás, y a había roto p r i m e r o con el principio de F e r n a n d o V I I y m i r a n d o hacia adelante,

también e n nuestros días Alfonso X I I I ,

al suspender por sí mismo, el «ejercicio

del poder r e a l » . Y que precediendo a la

promulgación de aquella Constitución,

ya había sido p r o c l a m a d o rey, en el p r o n u n c i a m i e n t o m i l i t a r de Sagunto, A l fonso X I I . F r e n t e a este hecho de fuerza, pudo muy bien escribir Carlos V I I ,

en el manifiesto de D e v a (6 enero 1876)

esta lapidaria frase: « L a l e g i t i m i d a d ,

soy y o » .

L a herencia política acorde con la

ley constitucional patria es tan fundam e n t a l , que si se viola o desconoce, se

barrena la monarquía, porque las instituciones, no se i m p r o v i s a n ; por su mism a esencia, «se r e c i b e n » . A l g o parecido

a como en el j u e g o de la lotería, lo mism o deja de ganar, quien se acerca más

al p r e m i o mayor, que quién más se aleja, así tan distanciado se encuentra del

t r o n o — c o m o decía a f o r t u n a d a m e n t e

A l v a r o D'Ors, en M o n t e j u r r a , 1965— el

príncipe decaído de su derecho, que el

simple ciudadano. L a sangre poco cuenta en este caso, ya que no se t r a t a de

proximidad, sino de l l a m a m i e n t o legal

y de capacidad.

Siendo consustancial la l e g i t i m i d a d a

la sucesión dinástica, cuando la L e y de

26 de julio de 1947, habla de una persona de «estirpe r e g i a » , no puede menos

de referirse a esa ascendencia. Indiscut i b l e m e n t e la estirpe n o t i e n e sentido,

si sólo se busca un fundador de dinastía, porque él la crea; la estirpe supone

a l g o inserto en el sujeto, ajeno a su a l bedrío y que recibe por generación.

Discrepo t o t a l m e n t e de P e m á n , en

cuanto supone una especie de «cláusula secreta» en la L e y sucesoria, tanto

porque la especie n o es cierta ( y de serlo en nada obligaría al pueblo ausente

de e l l a ) y encierra una imputación p e y o r a t i v a hacia el Jefe del Estado; cuan-
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Los r e q u e t é s entonan el «Oriamendi» ante el

Palacio Real el 27 de n o v i e m b r e de 1966, proc l a m a n d o al sucesor del Trono, Don Javier Borbón-Parma.



to porque es e l e m e n t a l para el jurista,

que las leyes se desprenden de su autor

y que su interpretación ha de buscarse

no en lo que aquel quiso, sino en lo que

la ley o b j e t i v a m e n t e dice.

Y t a m b i é n r a d i c a l m e n t e de la p o sición de G a r r i g u e s ; porque es precisam e n t e en esa referencia a la estirpe, al

antecedente, a la historia, en la que se

carga el acento, p a r a el l l a m a m i e n t o al

nuevo rey. Si no, sobraba esa vinculación dinástica o f a m l i i a r . Con la L e y de

Sucesión en la m a n o , no cabe otra i n terpretación, que la pesquisición del

príncipe de m e j o r derecho, en una palabra, de la l e g i t i m i d a d .

Ello con independencia de los requisitos solemnes de f o r m a que su designación deba reunir. P e r o ninguna persona m e d i a n a m e n t e impuesta en d e r e cho político podrá t o m a r el r á b a n o por

las hojas: fijarse sólo en los requisitos

accidentales de p r o c e d i m i e n t o , p a r a

considerar zanjada la cuestión. U n a ley

constitucional no es una ley adjetiva.

O t r o equívoco que conviene deshacer

es el de que pueda llegar a perpetuarse

un sistema de R e g e n c i a . N u n c a los h í bridos dieron resultado y cuando a un

r é g i m e n así le falta el impulso de una

dinastía, no tiene fuerza para salvar el

bache de la c o n t i n u i d a d y por g r a v e d a d

declina hacia la república. U n a simple

enmienda p a r l a m e n t a r i a , como sucedió

en la F r a n c i a de 1875, que se l i m i t e a

designar al Jefe del Estado, como P r e sidente de la república ( p a r a no producir alarmas e x c e s i v a s ) puede bastar para iniciar el resbaladero.

Que las regencias son un r é g i m e n de

transición nos lo prueba la historia, ya

que aún siendo el g o b i e r n o el negocio

m á s difícil, se anticipaba la m a y o r í a de

edad del rey, sobre la común civil, pensando en que más daño ofrecía la i n e x periencia del adolescente, que la p e r m a nencia del e x t r a ñ o al t r o n o sobre éste.

Esta no es g r a c i a s a Dios, la coyuntura

actual de España y por lo t a n t o la aplicación de estas ideas, han de e n t e n d e r se acomodadas a las circunstancias.

L o s carlistas, n a d a tenemos por otra

p a r t e en contra d e un sistema de r e g e n cia, en el que hemos v i v i d o i n t e r i o r m e n te y por conjunción de anormales c o n diciones, durante más de doce años. P e ro las enormes posibilidades de aquella

R e g e n c i a , que la previsión p o l í t i c a de

D. Alfonso Carlos estableciera, quedaron

frustradas por muchas causas, e n las

que no podemos e n t r a r ahora, aunque

ninguna de ellas sea imputable al C a r lismo Quizá no v u e l v a a presentarse en

la historia de España una oportunidad

semejante.

N o resultaba innecesario, según h e mos visto, que en la M a n i f e s t a c i ó n de

los ideales tradicionalistas, que la C o munión elevó a la Jefatura del Estado,

con la ocasión del t é r m i n o de la guerra,

se señalaran c o m o atributos de la M o narquía t r a d i c i o n a l entre otros, los de

hereditaria y t e m p l a d a .

De este ú l t i m o aspecto h a b l a r e m o s

en el p r ó x i m o artículo.



Una

familia

feliz

En d i s t i n t o s números de MONTEJURRA hemos ¡do dando noticias

gráficas y literarias de la Familia Real, de todas sus egregias personas,

pero acariciábamos hace t i e m p o la idea de hablarles de SS. A A . RR. los

Príncipes de Lobkowicz-Borbón Parma. De nuestra muy amada Doña M a r í a

Francisca, p r i m o g é n i t a de SS. A A . RR. Don Javier de Borbón Parma y

Doña Magdalena Borbón Busset.

Hoy v e m o s s a t i s f e c h o n u e s t r o deseo y s e g u r a m e n t e la ansiedad de

nuestros l e c t o r e s , honrando n u e s t r a s páginas al m o s t r a r l e s este hogar d e

arrebatadora s i m p a t í a y encantadora naturalidad.

EL P A D R E , S U A L T E Z A SERENÍSIMA E L P R I N C I P E D O N E D U A R D O D E

LOBKOWICZ, DUQUE DE RAUDNITZ, CONDE PRINCIPESCO DE STERNS T E I N , n a c i d o e n N u e v a Y o r k e l 1 2 d e j u n i o d e 1 9 2 6 , h i j o primogénito

d e l f a l l e c i d o Príncipe Eduardo-José d e L o b k o w i c z y d e s u e s p o s a l a

Princesa Anita.

Los Príncipes de Lobkowicz f o r m a n una de las más antiguas y n o b l e s

Casas de Príncipes de Bohemia. Príncipes del Sacro I m p e r i o Romano-Germ á n i c o desde 1624, Grandes T e s o r e r o s hereditarios del Reino de Bohemia

y m i e m b r o s h e r e d i t a r i o s de la antigua Cámara de los Señores del C o n s e j o

del Imperio austro-húngaro, y que ocuparon s i e m p r e un lugar destacado

j u n t o a la Familia Imperial de A u s t r i a - H u n g r í a , c o m o Embajadores, M i n i s t r o s , etc. Fue en el Palacio Lobkowicz de Viena donde Beethoven e s t r e n ó

su f a m o s a Tercera Sinfonía, la «Heroica», que dedicó al Príncipe de Lobkow i c z . Uno de los antepasados del Príncipe Don Eduardo, el Príncipe Maximiliano-José de Lobkowicz, se casó con la Princesa María-Gabriela de

Saboya-Cariñán, de la Casa que después reinó en el Piamonte y en t o d a

Italia, d e s c e n d i e n t e directa de Felipe II de España a t r a v é s de la Infanta

Catalina-Micaela, esposa del Duque Carlos-Manuel de Saboya, por lo que

el Príncipe Don Eduardo cuenta e n t r e sus i l u s t r e s antepasados a Felipe I I ,

C a r l o s I de España y V de A l e m a n i a , a los Reyes C a t ó l i c o s y a t o d o s los

Reyes de C a s t i l l a y A r a g ó n .

Nacido en Nueva York, a causa del exilio de su f a m i l i a , que se negó

a reconocer la República austríaca y s i g u i ó en el d e s t i e r r o a la Casa

Imperial y Real de A u s t r i a - H u n g r í a , el Príncipe Don Eduardo ha conservado

nacionalidad legal n o r t e a m e r i c a n a , cursando e s t u d i o s u n i v e r s i t a r i o s en

Harvard y pasando después a Europa, donde c u r s ó Economía y Derecho en

la Universidad de París.

El Príncipe Don Eduardo p e r t e n e c e a esa pléyade de grandes s e ñ o r e s

de la vieja Nobleza europea que han sabido compaginar sus blasones con

una vida digna de trabajo y de c u l t u r a , uniendo el m é r i t o personal al heredado de sus m a y o r e s . En la actualidad posee una buena fortuna personal y es una de las primeras f i g u r a s de la sociedad de París. Se halla

al f r e n t e de una i m p o r t a n t e sociedad financiera en la capital francesa.

En el b a u t i s m o recibió los n o m b r e s de M a r í a , Eduardo, A u g u s t o , J o s é ,

G u i l l e r m o , Ignacio, Patricio, H u m b e r t o , Gaspar.

LA



M A D R E , S U A L T E Z A R E A L L A I N F A N T A DOÑA MARÍA F R A N C I S C A D E BORBÓN Y BORBÓN, h i j a primogénita d e S S . M M . D o n J a v i e r

y Doña M a g d a l e n a , nació e n París e l 1 9 d e a g o s t o d e 1 9 2 8 .



Fueron sus patrinos de b a u t i s m o su abuelo m a t e r n o , Don Jorge de

Borbón, r e p r e s e n t a d o por su h e r m a n o Don Carlos de Borbón B u s s e t ,

Conde de L i g n i é r e s , y su abuela paterna, la Infanta Doña María A n t o n i a

de Braganza, Duquesa viuda de Parma, representada por la abuela m a t e r n a ,

Doña Juana de B o r b ó n , Condesa de K e r r e t .

Recibió en la pila bautismal los n o m b r e s de María-Francisca, A n t o n i a ,

Juana, M a g d a l e n a , Adelaida, C e c i l i a , Luisa.

Pasó la m a y o r parte de su infancia con su f a m i l i a en el Palacio Pianore, en V i a r e g g i o (Italia) y d e s p u é s cursó estudios s u p e r i o r e s en el Inst i t u t o C a t ó l i c o d e París, t e r m i n a n d o con Premio E x t r a o r d i n a r i o la Licenciat u r a de Filosofía y Letras. Habla c o r r e c t a m e n t e e s p a ñ o l , francés, i n g l é s

y a l e m á n . Ha r e c o r r i d o toda España, habiendo r e s i d i d o una temporada es-



p e c i a l m e n t e en San Sebastián en 1952, en el palacio de los M a r q u e s e s de

Valde-Espina, y v i s i t a n d o Pamplona y el Castillo de Javier, M a d r i d , Sevilla.

Valencia, Cataluña, Zaragoza y Baleares.

Permaneció varias t e m p o r a d a s en Lourdes, asistiendo a los e n f e r m o s

que acuden al f a m o s o Santuario mariano. Y cuando la sublevación de

Hungría contra el c o m u n i s m o en 1956, e n t r ó i n m e d i a t a m e n t e f o r m a n d o

parte del S o c o r r o C a t ó l i c o para ayudar al heroico pueblo magiar, estando

a punto de s e r hecha prisionera y siendo una de las ú l t i m a s personas en

abandonar Budapest, ya ocupado por los tanques s o v i é t i c o s .

Ha acudido al gran acto c a r l i s t a de M o n t e j u r r a en 1957, acompañando

a sus h e r m a n o s el Príncipe Don Carlos-Hugo y las Infantas Doña M a r í a

Teresa y Doña C e c i l i a , y en 1962, acompañada ya por su esposo el Príncipe Don Eduardo de Lobkowicz y sus hermanas las Infantas Doña M a r í a

Teresa, Doña C e c i l i a y Doña M a r í a de las Nieves.

BODA



REAL



La boda de la Infanta Doña M a r í a Francisca y el Príncipe Don Eduardo

de Lobkowicz s e celebró en la Catedral de Nuestra Señora de París, el 7

de enero de 1960 y c o n s t i t u y ó la boda del año.

Fue bendecida por Su Eminencia el Cardenal F e l t i n , A r z o b i s p o de

París, y a s i s t i ó una nutrida r e p r e s e n t a c i ó n de la Realeza y alta Nobleza

de Europa, e n t r e cuyos p r i m e r o s n o m b r e s r e c o r d a r e m o s :

La Emperatriz viuda de A u s t r i a - H u n g r í a Doña Zita de Borbón, hermana

de S. M . Don Javier, con sus hijos el A r c h i d u q u e O t t o y su esposa la

Princesa Regina de Sajonia-Meiningen, la A r c h i d u q u e s a A d e l a i d a , los Archiduques Roberto de Austria-Este y su esposa la Princesa M a r g a r i t a de

Saboya-Aosta, la A r c h i d u q u e s a Isabel-Carlota y su esposo el Príncipe

Carlos-Enrique de L i c c h t e n s t e i n ; los Príncipes Don Renato de Borbón c o n

su esposa la Princesa M a r g a r i t a de Dinamarca, Don Luis de Borbón, Doña

Isabel y Doña Enriqueta de B o r b ó n , el Príncipe Roberto de Borbón Parma;

el Gran Duque Juan de Luxemburgo y su esposa la Princesa JosefinaCarlota de B é l g i c a ; la Princesa Isabel de Borbón Luxemburgo y su e s p o s o

el Príncipe de H o h e n b e r g ; el Príncipe Imperial Luis Napoleón, Jefe de la

Casa Bonaparte, y su esposa la Princesa A l i c i a ; el ex Rey Eduardo VIII

de Inglaterra y su esposa la Duquesa de W i n d s o r ; la Princesa M a r í a de

G r e c i a ; los Príncipes Manuel y M a t i l d e de Sajonla; los Príncipes h e r e d e r o s

de Bavlera; los Príncipes de Badén; las Princesas de W u r t e m b e r g ; los

Príncipes de L o e w e n s t e i n ; Don Duarte de Braganza, rey l e g í t i m o de Port u g a l , y su esposa la Princesa María-Francisca de Orléans-Braganza, Duques de Braganza; los Príncipes Francisco-José de T h u m y Taxis y su

esposa la Infanta Isabel de Braganza, y Carlos-Augusto de Thurn y Taxis

y su esposa la Infanta María Ana de Braganza, hermanas de Don D u a r t e

de Portugal; el Príncipe Enrique de S t a r h e m b e r g , j e f e de esta Casa; los

Príncipes de A r e n b e r g , de C r o y , L u b o m i r s k i , Llgne, M e r o d e , U r a c h , e t c . ,

etc., así c o m o Don Jaime de Borbón, XIII Conde de Busset, Primo del Rey

y Par de Francia, j e f e de la Casa Borbón Busset, p r i m e r a rama de la

Casa francesa de Borbón.

Una Delegación española, de la que f o r m a b a n parte el señor O b i s p o

D o c t o r Bereciartúa y r e p r e s e n t a n t e s de la Comunión Tradicionalista, ocupó

un lugar destacado en las c e r e m o n i a s religiosas y en las r e c e p c i o n e s

que p r e c e d i e r o n y siguieron a aquéllas.

Todo el C u e r p o d i p l o m á t i c o acreditado en París e s t u v o i n v i t a d o , ocupando un lugar p r e e m i n e n t e el Embajador de España, Conde de Casa

Rojas.

En el c o r t e j o f a m i l i a r se guardaron a la Emperatriz Zita los h o n o r e s

que le reservaba el p r o t o c o l o , entrando la última y saliendo la p r i m e r a

acompañada de los Nobles de su Servicio de honor. La novia e n t r ó del

brazo de su padre y padrino, S. M . Don Javier, y el novio del de su m a d r e

y m a d r i n a , la Princesa viuda de Lobkowicz. La Reina Doña Magdalena daba

su brazo al Príncipe Fernando de Lobkowicz y a la salida S. M . Don Javier

a la Princesa viuda de L o b k o w i c z . El Príncipe Don Carlos-Hugo daba el

s u y o a la Princesa A n i t a de Lobkowicz, Condesa de Cossé-Brissac, hermana del n o v i o . La Infanta Doña María Teresa, al Conde Carlos-Luis de
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Cossé-Brissac, esposo de la Princesa A n i t a de Lobkowicz. La Infanta Doña

C e c i l i a , daba su brazo a su p r i m o el Gran Duque Juan de Luxemburgo.

La Infanta Doña M a r í a de las Nieves, al Duque de Braganza Don Duarte,

Rey l e g í t i m o de Portugal, y el Infante Don Sixto-Enrique a la Princesa

Josefina-Carlota de Bélgica, Gran Duquesa de L u x e m b u r g o , hermana del

Rey Balduino. Seguía el Príncipe Roberto de Borbón Parma, único hijo

del f a l l e c i d o Don Elias, hermano de Don Javier, dando el brazo a la Princesa Carlota de Lobkowicz, esposa del Príncipe Fernando, t í o carnal del

novio, y después las demás parejas principescas, p r ó x i m o s parientes de

los c o n t r a y e n t s .

HIJOS.

1 . S u A l t e z a Serenísima e l Príncipe D O N E D U A R D O - J A V I E R D E L O B K O W I C Z Y B O R B O N , n a c i d o e n París e l 1 8 d e o c t u b r e d e 1 9 6 0 .

Fue apadrinado en el b a u t i s m o por su tío-abuelo paterno, S. A . S. el

Príncipe Fernando de Lobkowicz, y por su abuela m a t e r n a , S. M . la Reina

Doña María Magdalena de B o r b ó n .

Recibió en la pila bautismal los nombres de M a r í a , Eduardo, Javier,

Fernando, A u g u s t o , Gaspar.

2 . S u A l t e z a Serenísima e l Príncipe D O N R O B E R T O D E L O B K O W I C Z

B O R B O N , n a c i d o e n París e l 3 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 6 1 .



Y



Fue apadrinado en el b a u t i s m o por su t í o segundo m a t e r n o , S. A . Imperial y Real el A r c h i d u q u e Roberto de Austria-Este y Borbón (hijo segundo de la Emperatriz Zita) y por s u tía paterna, S. A . S. la Princesa A n i t a

de Lobkowicz, Condesa de Cossé-Brissac.

Recibió en la pila bautismal los n o m b r e s de M a r í a , Roberto, M a n u e l ,

José, M i g u e l Benedicto, M e l c h o r .

El n o m b r e de Roberto es en honor de su bisabuelo m a t e r n o el Infante



La fotografía d e l a p a r t e s u p e rior n o s m u e s t r a a los p a d r e s ,

Príncipes d e L u b k o w i c z . D o n

E d u a r d o y Doña M a r í a F r a n c i s c a , I n f a n t a d e España y d e Izquierda a derecha a los hijos

Príncipes C a r l o s E n r i q u e , E d u a r do Javier y Roberto.



S . S . A . A . R.R. L a s c u a t r o h e r m a n a s I n f a n t a s d e España M a r í a

F r a n c i s c a , María T e r e s a , C e c i l i a

y M a r í a d e l a s N i e v e s sonríen

alegres en Montejurra ante las

aclamaciones entusiastas. Nuest r a q u e r i d a I n f a n t a María Francisca Princesa d e Lobkowicz, saluda m u y expresiva c o n el brazo

levantado. La escena correspond e a l a concentración n a c i o n a l

d e M o n t e j u r r a d e l año 1 9 5 7 .



Don Roberto Duque de Parma, lo m i s m o que su padrino el

Roberto, n i e t o t a m b i é n del m i s m o I n f a n t e .



Archiduque



3 . S u A l t e z a Serenísima e l Príncipe D O N C A R L O S - E N R I Q U E D E L O B K O W I C Z Y B O R B O N , n a c i d o e n París e l 1 7 d e m a y o d e 1 9 6 4 .

Fue apadrinado en el b a u t i s m o por su t í o m a t e r n o , S. A . R. el Príncipe

Don Carlos-Hugo de Borbón, Duque de M a d r i d ( r e p r e s e n t a d o por su herm o S. A . R. el Infante Don Sixto-Enrique de Borbón, Duque de A r a n j u e z ) ,

y por s u abuela paterna, S. A . S. la Princesa viuda A n i t a de Lobkowicz.

Recibió en la pila b a u t i s m a l los n o m b r e s de M a r í a , Carlos-Enrique,

Hugo, Javier, Benedicto, M i g u e l , Eduardo, José, Baltasar.

El n o m b r e de Carlos-Enrique, en honor del Príncipe Don Carlos-Hugo

(padrino) y del Infante Sixto-Enrique.

(Es una antigua c o s t u m b r e de la Casa de Lobkowicz el poner a t o d o s

los h i j o s , v a r o n e s o h e m b r a s , los n o m b r e s de los t r e s Santos Reyes

M a g o s , Gaspar, M e l c h o r y Baltasar, por e s t e orden y c o n f o r m e v a n naciendo los h i j o s , sean varones o h e m b r a s , v o l v i e n d o a iniciarse o t r a vez

si t i e n e n más de t r e s ) .

Los hijos de S. A . R. la Infanta Doña M a r í a Francisca llevan el t í t u l o

de Príncipes de Lobkowicz, c o n el t r a t a m i e n t o de A l t e z a S e r e n í s i m a , que

les c o r r e s p o n d e por línea p a t e r n a . Tienen un eventual y lejano d e r e c h o

a la s u c e s i ó n c a r l i s t a si llegaran a e x t i n g u i r s e t o d a s las líneas v a r o n i l e s

l e g í t i m a s de la Casa Real de Borbón Parma, por s e r su augusta m a d r e la

Infanta Doña M a r í a Francisca, la hija p r i m o g é n i t a de S. M . Don Javier.

Los Príncipes de Lobkowicz c o m o Príncipes del Sacro I m p e r i o , « m e d i a t i zados» en el I m p e r i o A u s t r o - h ú n g a r o , t i e n e n igualdad de n a c i m i e n t o con

las Casas Soberanas, con las que contraen m a t r i m o n i o s p l e n a m e n t e iguales de rango. La Infanta c o n s e r v a sus t í t u l o s y el t r a t a m i e n t o de A l t e z a

Real, que t i e n e por n a c i m i e n t o , y añade a ellos el de Princesa de Lobkowicz.



H A C I 0 N A L 1 S M 0 Nll R A Z O N A B L E

por



En la Rueda de Opiniones del núm e r o 772 de «La A c t u a l i d a d Española», Leandro Benavides, expuso

las razones que, en la suya, j u s t i f i carían un c a m b i o en el «status» legal v i g e n t e hoy en España convirtiéndola de un Reino —Reino de

una Monarquía S o c i a l , Católica y

R e p r e s e n t a t i v a — en una República,

supongo que lo m i s m o .

Es i n t e r e s a n t e su trabajo porque

expone un estado de opinión aprec i a b l e m e n t e d i f u n d i d o en ciertos act i v o s sectores sociales de la España de hoy.

Su a r g u m e n t a c i ó n e s t á en la línea

ya tópica — a fuerza de ser la clásica sobre el t e m a — y aún acude

a c i e r t o s lugares c o m u n e s — . . . « s e ría i n ú t i l . . . i n t e n t a r un ensayo que

luego se m o s t r a r a inviable... con

esta nueva sociedad que se está

forjando», c o m o si la sociedad, ahora y s i e m p r e , no e s t u v i e r a en continua f o r j a — , lo q u e no hace muy

d i f í c i l hacer una c r í t i c a también tópica, de la que ahora pretendo huir.

M á s bien, s i g u i e n d o su propia arg u m e n t a c i ó n , c o n v i e n e ver si verdad e r a m e n t e la f o r m a p o l í t i c a republicana



conduce



a donde



Benavides



p r e t e n d e que nos llevaría: a un sist e m a hoy más aceptable por



más



racional.

A n t e todo se v e que admite, de

entrada, una s e r i e de tesis



como



axiomáticas, lo cual está muy lejos

de ocurrir. M á s bien creo que est a m o s en p r e s e n c i a de lo que Von

Kuehnelt d e f i n e c o m o «falsas ideas

claras» que s o n , por lo m i s m o , de

fácil aceptación sin crítica en muchos s e c t o r e s .

Así, parece e x c l u i r cualquier otra

v e r s i ó n de la d e m o c r a c i a que la hoy

c o r r i e n t e , nacida en



1789. M e n t e s



insignes no han pensado lo m i s m o

al respecto. Pío X I I , valga el ejemplo, en célebre d i s c u r s o a la Rota,

en



1945,



decía:



«Ciertamente



la



Edad M e d i a c r i s t i a n a , particularment e informada por el espíritu de la

Iglesia, con su riqueza de florecient e s comunidades d e m o c r á t i c a s , dem o s t r ó cómo



la f e cristiana



sabe



crear una v e r d a d e r a y propia democracia», lo c u a l , es o b v i o , era perf e c t a m e n t e c o n g r u e n t e con el régimen monárquico, i m p e r a n t e entonces en toda Europa, e x c e p t o la arist o c r á t i c a República de los Dux.

La a r g u m e n t a c i ó n en favor de la



f o r m a republicana en v i r t u d de ser

«más razonable en una época en

que la participación política se hace

más universal cada día», t a m p o c o

es, p r e c i s a m e n t e , la ú l t i m a palabra

en cuando a racionalidad. A r g u y e ,

en apoyo de su t e s i s , que «por el

inevitable paso del t i e m p o , los españoles que hoy t i e n e n menos de

cuarenta años, no han t e n i d o oportunidad de m a n i f e s t a r su opinión».

Este a r g u m e n t o — l a variación de la

opinión popular en el t i e m p o , c i m i e n t o ético de la República— es

p r e c i s a m e n t e , el que d e s t r u y e la racionalidad de la m i s m a como sistema p o l í t i c o .

Recuerda Toynbee en su más rec i e n t e obra — « R e c o n s i d e r a c i o n e s »

al «Estudio de la H i s t o r i a » — que

f u e Buda quien agudamente observó p r i m e r o que la unidad del espír i t u humano estaba c o m p u e s t a por

la integración de los d i f e r e n t e s estados anímicos que se suceden a lo

largo de la vida. Esto, p o l í t i c a m e n t e ,

quiere decir que no puede f u n d a r s e

racionalmente la validez de la autoridad en el v o t o e m i t i d o en un mom e n t o dado, ya que al s i g u i e n t e ,

por causas e x t e r n a s o internas, se

puede cambiar r a d i c a l m e n t e de opinión y t a n t o vale un m i n u t o c o m o

o t r o en la vida del h o m b r e . Esto

nos llevaría, en una s i t u a c i ó n l í m i t e , a conceder la m á x i m a racionalidad a la e v i d e n t e aberración de un

esquema p o l í t i c o en «estado permanentemente constituyente» — d e

raíz c l a r a m e n t e a n a r q u i s t a — c o m o

lo deseaba uno de n u e s t r o s insignes republicanos de hace t r e i n t a y

c i n c o años.

Tomando el e j e m p l o de una «República coronada» — c o i n c i d o con

la apreciación de B e n a v i d e s — , Ing l a t e r r a , en las s e m a n a s que preced i e r o n a la e l e c c i ó n que llevó a los

laboristas al Poder, los «polis» de la

o p i n i ó n pública marcaban una línea

de descenso de la popularidad lab o r i s t a de a p r o x i m a d a m e n t e , un uno

por ciento s e m a n a l . Ganaron por un

e s t r e c h í s i m o m a r g e n de d é c i m a s .

¿Era o no válido d e m o c r á t i c a m e n t e

s u «título de Poder» en la quincena

s i g u i e n t e ? Pero ¿acaso se puede gobernar de otra f o r m a ?

Esto nos lleva, en la m i s m a línea c e n t r a - a r g u m e n t a l , a o t r o torpedo bajo la línea de f l o t a c i ó n del

caso de racionalidad del barco republicano a la v i s t a .



Las modernas planificaciones sociales y e c o n ó m i c a s — a u n q u e la

p o l í t i c a p r i m e sobre la tecnocracia

no pueden d e s p r e c i a r s e las exigencias de é s t a — n e c e s i t a n de la cont i n u i d a d de largos plazos de acción

por razones de e f i c a c i a . Si é s t o s ,

en una República — p r e s i d e n c i a l i s t a

o n o — lo son así — 5 , 7, 10 o más

años no son nada para obras de inf r a e s t r u c t u r a — es evidente que aparecen «generaciones perdidas» que

no t i e n e n la o p o r t u n i d a d de ejercer

lo que se considera el f u n d a m e n t a l

d e r e c h o p o l í t i c o de todo ciudadano:

la elección del e j e c u t i v o .

Cogida e n t r e la «pared» de la eficacia y la «espada» de la limitación de la vida humana, al plantear

la participación popular en el Poder

por la designación de los gobernantes, como f u n d a m e n t o é t i c o de su

validez, la p r í s t i n a «falsa idea clara» de la República t i e n e que acudir

a s u b t e r f u g i o s d i a l é c t i c o s para mantenerse.



Antonio



Segura



Ferns



sión de la larga cita, e v i d e n t e m e n t e ,

puede aplicar el «consensus» democrático tanto a una Monarquía cuant o a una República, s i e m p r e que

p r e v i a m e n t e se sepa si es la voluntad c o n s c i e n t e del «pueblo» o de

los i n s t i n t o s ciegos de la «masa»

los que quieren el cambio. Y, e s t o ,

es más bien problema de la i n s t r u mentación legal del «status» p o l í t i co, lo que s i b i e n excluye la dictadura «la m i t a d más uno» de la democracia inorgánica, aún deja pendiente de j u i c i o qué a c t i t u d es la

justa cuando la m u l t i t u d — « p u e blo» o « m a s a » — desean algo que

el que detenta el Poder — n o (recibido c o m o mandato, sino v e n i d o

de lo A l t o » , en f r a s e de León X I I I — ,

conoce ser injusto o i n m o r a l .

No quedan más que unas líneas

para la última anotación a Benavides: su apreciación de la «actitud

de la j u v e n t u d española» ante el

problema.

Su v i s i ó n de la «falta de capta-



argumentación,



ción e n t r e la juventud» de la f e mo-



v e a m o s lo que dice al respecto el



nárquica parece una apreciación par-



gran pensador n o r t e a m e r i c a n o Rein-



t i c u l a r y u n i l a t e r a l . No c r e o



hold Niebuhr: «El p r e s t i g i o de la au-



mucha más «fe republicana». De to-



t o r i d a d política en las comunidades



das f o r m a s uno de los más agudos



t r a d i c i o n a l e s , r e s u l t a t a n absurdo a



comentadores



los ojos de la m e n t a l i d a d moderna



66 es Luis María A n s ó n , j o v e n mo-



En apoyo



de m i



políticos



de



haya



España



parece



nárquico «enragé» de la dinastía a l -



a b r i r s e e n t r e los gobiernos



demo-



f o n s i n a . Por o t r o lado, n o s o t r o s los



cráticos



c a r l i s t a s , en el más grande acto po-



que



un



profundo

—la



abismo



autoridad



de



cuyos



proviene



del



«con-



l í t i c o de la España de hoy — M o n -



gobernados»—



t e j u r r a , cien mil p e r s o n a s — , o f r e c e -



los d i r i g e n t e s t r a d i c i o n a l e s que f u n -



mos una e n o r m e riada j u v e n i l — l o s



damentan



dos t e r c i o s t i e n e n menos de v e i n -



«gobernantes»

sentimiento



de



los



su p r e s t i g i o



en



preten-



siones c o m o la de adaptarse a un



t i c i n c o a ñ o s — de procedencia



orden c ó s m i c o . Pero si el e x i s t e n t e



t a m e n t e popular. A p a r t e de lo anec-



a b i s m o es grande, no es tanto como



d ó t i c o no puede hacerse a r g u m e n -



la imaginación c o n t e m p o r á n e a se f i -



t a c i ó n razonable de una idea por s u



gura. La f o r m a



aceptación, p a r t i c u l a r m e n t e



tradicional



de



go-



ne-



por



el



bierno es más l e g í t i m a de lo que



s e c t o r j u v e n i l . SI aceptamos el ar-



los d e m ó c r a t a s se Inclinan a creer,



gumento



por la sencilla razón de que cuenta



sobre el hecho señalado por



con el s u f i c i e n t e c o n s e n t i m i e n t o im-



bes — U S A Y Y O — de que e n t r e la



p l í c i t o c o m o para no t e n e r que re-



j u v e n t u d yanqui la r e l i g i ó n es f e n ó -



c u r r i r al fraude y t e n e r que descan-



meno



sar s o b r e un m í n i m o de fuerza. Y,



humanas v a l e n lo que s o n en s í , no



a n o t e m o s , que un gobierno



la



demo-



tendríamos



que



periclita.



aceptación



que



que



Las



meditar

Deli-



opciones



circunstancial-



el



m e n t e puedan tener. Lo que hay que



c o n s e n t i m i e n t o e x p l í c i t o otorgado a



hacer es acomodar é s t a a aquello.



c r á t i c o , aunque descanse sobre

la a u t o r i d a d de un g o b i e r n o



deter-



A ú n queda en el t i n t e r o el expo-



m i n a d o , no deja por ello de soste-



ner cómo la monarquía es s o l u c i ó n



ner sobre un c o n s e n t i m i e n t o i m p l í -



más c o n g r u e n t e — c o n la capacidad



c i t o la autoridad de un s i s t e m a de



humana de ordenar la realidad, ya



g o b i e r n o que p e r m i t e



que su fuerza le v i e n e no sólo de



los



cambios



de g o b i e r n o con acomodo a la vo-



nuestra



luntad popular». La ú l t i m a



Amor.



conclu-



limitada



razón,



sino



del



ffVISJS
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Sr. Director

Pamplona

Querido



amigo



y



de



correligionario:



Ttte. le saluda y se ofrece.

Firmado: J U A N B E R T O S R U I Z



La unidad



marzo



de



1967.



c a t ó l i c a , donde



feliz-



m e n t e e x i s t e de hecho, no cabe d u da que es «un resultado histórico»

y desde luego «un don de Dios».

E v i d e n t e m e n t e . Pero un

histórico

debido



no p u r a m e n t e



solamente



resultado

casual, o



a causas



histó-



ricas, como las q u e han podido concurrir, por e j e m p l o , a la f o r m a c i ó n

de una lengua c o m ú n o un acervo

cultural



d e t e r m i n a d o . El hecho de



la unidad católica de un país hay

que ponerlo a cuenta en p r i m e r l u gar



de «la obligación



moral q u e



t i e n e n todos los hombres y todas

las sociedades de abrazar



la reli-



gión verdadera e Iglesia única de

C r i s t o » . Tal obligación actúa ciertam e n t e sobre e n t e s inmersos en u n

proceso h i s t ó r i c o . Pero de aquí a

una



interpretación



puramente hls-



t o r i c i s t a del hecho de la unidad católica de un país, va mucha distancia;



y desde



Este sagrado deber de conservar nuestra unidad católica nos

c o n f i e r e l ó g i c a m e n t e el derecho de

poder h a c e r l o ; derecho que los demás deben r e s p e t a r n o s , y que por

lo m i s m o lleva consigo c o n c o m i t a n t e m e n t e el d e r e c h o , el derecho a

que no se nos e s t o r b e ni i m p i d a

por los demás el c u m p l i m i e n t o de

n u e s t r o s deberes de católicos, ent r e los que cuenta en p r i m e r lugar

el deber de conservar la f e y nuest r a unidad c a t ó l i c a .



MONTEJURRA



Dado el confusionismo

de hoy en materia de libertad religiosa y

unidad católica y en la verdadera interpretación

de lo que sobre ello ha

dicho la Iglesia en el Concilio Vaticano II; y siendo "Montejurra" el gran

esforzado de la Verdad Carlista, que llega no sólo a la gran mayoría de

nuestros correligionarios

sino a un gran sector de españoles, he pedido

al P. Baltasar Pérez Argos, S. ]., que ha estudiado detenida y profundamente estos conceptos, un artículo para su publicación en la Prensa Carlista a fin de que sus lectores sepan la verdad y a qué atenerse

sobre

estas materias.



Granada,



Precisamente por e s t o , porque

ser c a t ó l i c o y porque nuestra unidad católica es ante t o d o resultado

del c u m p l i m i e n t o de un mandato

d i v i n o y no un m e r o resultado hist ó r i c o , hay obligación e s t r i c t a de

conservar esa f e y esa unidad cat ó l i c a . No sólo por s e r algo p e r t e n e c i e n t e al p a t r i m o n i o h i s t ó r i c o de la

Patria, que ya es una razón; sino

por o t r a razón superior, porque

— c o m o nos enseña el Vaticano I I —

hay obligación moral de permanecer adheridos a la verdadera religión, una vez conocida y profesada.

Ser c a t ó l i c o s , conservar nuestra

unidad católica en nuestra Patria

no es sólo obligación histórica de

f i d e l i d a d a n u e s t r a t r a d i c i ó n y al

bien c o m ú n de la Patria; sino t a m bién, y mucho m á s , de f i d e l i d a d a

Dios y de c u m p l i m i e n t o gozoso del

mandato salvador de J e s u c r i s t o .



luego t a l interpreta-



ción no la juzgaríamos m u y conform e c o n una a u t é n t i c a Filosofía d e

la Historia y m e n o s con la Teología

que hasta ahora hemos aprendido.

Se es c a t ó l i c o y una sociedad e s

y debe s e r católica, porque Dios

así lo q u i e r e ; aunque f a c t o r e s hist ó r i c o s , n a t u r a l m e n t e , m e j o r diríamos p r o v i d e n c i a l m e n t e , hayan t e nido que e n t r a r e n juego para llegar a ese r e s u l t a d o . C o m o esta

obligación moral es universal, obliga a t o d o s , c o m o nos lo recuerda

el C o n c i l i o ; el proceso h i s t ó r i c o d e

todas las sociedades debería dar el

m i s m o feliz r e s u l t a d o . Todos l o s

pueblos, en e f e c t o , están llamados,

y por c o n s i g u i e n t e obligados, al

c r i s t i a n i s m o . De lamentar es que

las c i r c u n s t a n c i a s históricas tantas

veces lo e s t o r b e n y la d e f e c t i b l e

libertad humana lo f r u s t r e . El plural i s m o r e l i g i o s o es un m a l , que Dios

no q u i e r e y q u e el católico j a m á s

puede aceptar c o n naturalidad.



Porque l i b e r t a d religiosa no e s ,

ni más ni m e n o s , que esto, «que

nadie se v e a obligado a obrar en

c o n t r a de s u conciencia ni i m p e d i do de obrar según ella, en privado

y en p ú b l i c o , solo o asociado c o n

otros». Este derecho nos corresponde t a m b i é n a n o s o t r o s c a t ó l i c o s

españoles; y en consecuencia hemos de e x i g i r de los demás y en

el o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o del Estado el r e c o n o c i m i e n t o de e s t e derecho n u e s t r o de no s e r i m p e d i d o s

en el c u m p l i m i e n t o de nuestro deber de conservar la unidad c a t ó l i ca de España.



Esta libertad religiosa unos la

t e m e n y o t r o s la d e s o r b i t a n . De t a l

manera se la presenta a v e c e s com o «un p r o g r e s o d o c t r i n a l e v i d e n te», q u e provoca el natural r e c e l o .

Y con razón. Pero ni una cosa, n i

otra. No, no hay tanta novedad ni

mucho m e n o s . La novedad de la

Declaración Vaticana sobre l i b e r t a d

religiosa no está en la d o c t r i n a , s i no en la c i r c u n s t a n c i a h i s t ó r i c a ,

que ha obligado a la Iglesia, f i e l

c u s t o d i o de los d e r e c h o s h u m a n o s ,

a salir por los f u e r o s de la l i b e r t a d

de la persona humana, c o n a c e n t o s

más graves y s o l e m n e s en e s t o s

t i e m p o s de amenazas t o t a l i t a r i a s y

de p e l i g r o s s o c i a l i z a n t e s .



Ya León X I I I , f r e n t e



al t o t a l i t a -



r i s m o , que p a r a d ó j i c a m e n t e se en-



c i e r r a en el l i b e r a l i s m o , pues, como

decía e l Papa, «por una p a r t e s e

concede a s í m i s m o y al Estado

una libertad t a n grande, que no duda dar paso libre a los e r r o r e s más

p e l i g r o s o s ; y por otra pone m i l est o r b o s a la Iglesia y r e s t r i n g e hasta

el m á x l m u n la l i b e r t a d de ésta».

Habló y d e f e n d i ó el derecho a la

libertad religiosa c o n f r a s e s no superadas en el Vaticano I I , y que

cita a la letra Juan XXIII en s u cél e b r e t e x t o d e la P. T. ( n . 1 4 ) .

No hay t a l novedad d o c t r i n a l . Lo

que sí hay en muchas personas,

aun de las que se c r e e n o pasan

por c u l t a s , e s c o n f u s i o n i s m o y m u cho. Se ha desfigurado el concept o de libertad religiosa. O p o r mej o r decir, muchos lo t e n í a n d e s f i g u rado y han pensado que el Vaticano I I , al proclamar el derecho a la

l i b e r t a d religiosa, hablaba de la l i bertad religiosa que ellos entendían y que aún s i g u e n por lo v i s t o

e n t e n d i e n d o . A n t e una l i b e r t a d religiosa así d e s f i g u r a d a , s e c o m p r e n de que unos la tengan por «novedad» — ¡ C l a r o e s t á ! — y o t r o s la t e man. N o , no hay que recelar de la

a u t é n t i c a l i b e r t a d religiosa, la que

la Iglesia ha proclamado. «Esta l i b e r t a d verdadera, la l i b e r t a d digna

de los hijos de Dios, que p r o t e g e

t a n g l o r i o s a m e n t e la dignidad de la

persona humana, ha sido s i e m p r e

el o b j e t o d e los deseos y del amor

de la Iglesia» (León XIII, Libertas,

21).



Tal vez dé pie a é s t e confusion i s m o la m i s m a f ó r m u l a q u e m u c h o s , s i n matizar, e m p l e a n , «derecho a la l i b e r t a d religiosa». Por a l go el C o n c i l i o añadió un s u b t í t u l o

cambiando el a d j e t i v o : «derecho a

la libertad social y c i v i l en m a t e r i a

r e l i g i o s a » . Este d e r e c h o no es un

d e r e c h o q u e f a c u l t e a nada p o s i t i vo. Es un derecho de c o b e r t u r a , de

p r o t e c c i ó n de la persona humana

en el e j e r c i c i o de s u s deberes y

d e r e c h o s . Por eso deja íntegra toda

la d o c t r i n a t r a d i c i o n a l d e la Iglesia

acerca de la obligación m o r a l que

t i e n e n los h o m b r e s y las sociedades para c o n la r e l i g i ó n v e r d a d e r a

e Iglesia única de C r i s t o . En e s t o

que e s l o f u n d a m e n t a l y p o s i t i v o

nada ha c a m b i a d o .



I n t e r p r e t a r , p u e s , la d e c l a r a c i ó n

vaticana hablando sólo de l i b e r t a d

sin a f i r m a r el m i s m o t i e m p o , c o m o

lo hace el C o n c i l i o , n u e s t r o s deberes r e l i g i o s o s , a cuyo digno c u m p l i m i e n t o p r e c i s a m e n t e se ordena esa

libertad, sería mutilarla y desfigurarla. L i b e r t a d , s í ; p e r o en f u n c i ó n

de n u e s t r a r e s p o n s a b i l i d a d y en orden al m e j o r y m á s digno c u m p l i m i e n t o de n u e s t r o s d e b e r e s religiosos.

B A L T A S A R PÉREZ A R G O S , S . J .

Profesor d e Etica y D e r e c h o Natural
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